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			Este livro já é resultado desse audacioso projeto de digitalização do acervo da EDUEL. Com a finalidade de preservar a forma original deste livro à época de seu lançamento, optou-se por manter sua escrita tal como publicada anteriormente, sem revisões linguísticas adicionais ou adequações à nova reforma ortográfica.

			A criação da plataforma de venda e o desenvolvimento dos e-books fizeram com que os livros da EDUEL atingissem um público de regiões até então não privilegiadas por distribuidoras. Nesse sentido, a criação dos e-books contribuiu, de forma expressiva, para a disseminação do conhecimento, além de democratizá-lo, já que o custo de produção do livro digital é bem inferior ao valor do livro impresso.
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			PREFÁCIO

			Luiz Eduardo W. Wanderley1

			São conhecidas as enormes dificuldades que os estudiosos enfrentam para diagnosticar e compreender a realidade do campo, em suas dimensões econômicas, políticas, culturais e religiosas, tanto na teoria quanto na prática. E essas dificuldades não se restringem a eles, mas a todos aqueles que, na esfera política, procuram estimular, animar e mobilizar os camponeses e os trabalhadores rurais em geral, para participarem de sindicatos, partidos, movimentos.

			Em termos gerais, há um consenso entre as várias correntes interpretativas, que a expansão do capitalismo traria e vem trazendo, inevitavelmente, transformações de fundo nos processos e estruturas agrários, com uma diminuição progressiva do contingente desses trabalhadores, bem como mudanças profundas em seu contexto institucional, em sua visão de mundo, em seu modo de vida.

			Estudos históricos oscilam em caracterizar o camponês ora como alguém ignorante, atrasado, incapaz de aceitar as modificações tecnológicas e de ter uma presença ativa na política, ora, em contraposição, como um agente especial, que resiste ao capitalismo de inúmeras formas: desde ficando na terra e entrando em confronto com patrões e autoridades, quando perseguido ou ameaçado de expulsão, até ocupando-a, quando, expulso dela, busca uma nova inserção.

			Diversos trabalhos destacam, de modo polêmico, um conjunto de questões sobre a realidade agrária, desde tempos mais antigos, como as tensões entre os “populistas” russos (de base rural) e os bolcheviques, o papel do campesinato na luta de classes (nas Internacionais), e, em tempos mais próximos, se ele constitui uma classe constituinte do capitalismo, como se dá a sujeição da renda da terra ao capital, se o campesinato tem um lugar próprio nas lutas sociais de enfrentamento com os capitalistas (ou de forma autônoma, ou subordinada à direção da classe operária), como ele encara a terra e a reforma agrária, o avanço da tecnologia na agricultura etc. O autor deste livro indica algumas questões postas neste amplo debate.

			Para situar o caso brasileiro, vale lembrar as transformações sucessivas que foram acontecendo desde a colonização, a escravidão, a industrialização, as migrações do campo para a cidade e de determinadas regiões para outras, a redução crescente da população rural em detrimento da urbana, entre outras. Em todos esses processos, irromperam conflitos de maior ou menor monta, que tiveram como protagonistas os camponeses, como por exemplo: na Guerra de Canudos (1896-1897), na Guerra do Contestado (1912-1916), na Revolta de Formoso (anos 1950 e 1060), nas Ligas Camponesas (década de 1960), nos conflitos envolvendo eles de um lado e os proprietários, jagunços, políticos, policiais e militares de outro (com um acirramento na época dos governos militares mas que se estendem aos dias de hoje), e, mais proximamente, os conflitos gerados principalmente pela forma de atuação do Movimento dos Trabalhadores Sem Terra e movimentos afins. Os conflitos violentos têm causado um número assustador de assassinatos (no massacre de Eldorado de Carajás, em 1996, foram registradas 46 mortes). Dois problemas vigentes e perturbadores se originam do trabalho infantil e da escravidão no campo, a qual cresceu exatamente no ano em que foi instalada a Comissão Especial de Combate ao Trabalho Escravo e Infantil do Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana (CDDPH), ligado ao Ministério da Justiça. Da parte do governo vale lembrar, também, do Grupo Móvel do Ministério do Trabalho, e o Grupo Executivo de Repressão ao Trabalho Forçado (GERTRAF) que, ou por falta de recursos, ou pela impunidade dos infratores, não têm conseguido eliminar o trabalho escravo.

			Na perspectiva dos sindicatos rurais, também surgiram tensões desde

			a criação de suas Federações e da Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura, entre os trabalhadores e os proprietários rurais e autoridades governamentais, em função de variações internas sobre o significado da realidade agrária, sobre os problemas existentes, sobre as distintas estratégias e táticas de atuação a serem adotadas pelas entidades.

			Um dado expressivo é o de que, em todas essas décadas, a presença da Igreja Católica foi e tem sido muito valiosa. Para ficar numa dada conjuntura, no período do Movimento de Educação de Base (1961-1965), órgão ligado ao Episcopado, foi enfatizada a formação de líderes e de animadores de comunidades, por meio de escolas radiofônicas, treinamentos, educação sindical, animação popular (desenvolvida por meio de caravanas, de cooperativas, de sindicatos etc.). Posteriormente, com base na atuação incisiva de alguns Bispos e da CNBB, de um conjunto numeroso de padres, religiosas(os) e leigas(os), ela vem exercendo ações destacadas na reivindicação da Reforma Agrária, na defesa dos expropriados e perseguidos. Um lugar de realce cabe à Comissão de Pastoral da Terra (também analisada no presente texto) que se faz presente sob diversos meios, objetivando sensibilizar a opinião pública para a importância dos problemas da terra no País e para sustentar a necessidade de mudanças estruturais, denunciando perseguições e mortes, colaborando com o MST, realizando cursos de formação para os trabalhadores rurais em geral. Um documento de grande repercussão interna e externa à instituição eclesial foi o elaborado pela CNBB sobre Igreja e Problemas da Terra (1980), no qual, além de um diagnóstico vigoroso da situação no campo, há uma valorização do significado social da terra de trabalho, em oposição à terra de negócio, e uma valorização enfática dos que vivem da terra.

			Certas mudanças ocorridas no Brasil, com incidências no campo, têm afetado a estrutura agrária: concentração de muita terra nas mãos de poucos, grandes projetos, patrocinados por empresas multinacionais, expulsão de agricultores, pela construção de Barragens, colonização de novas regiões, desmonte da agricultura familiar, tudo contribuindo decisivamente para a expropriação e expulsão dos lavradores para as cidades, com os efeitos conhecidos. Contraditoriamente, ou por motivo mesmo dessas mudanças, a produção no campo (o agronegócio), apesar de variações anuais e regionais, tem sido excepcional, com um aumento expressivo das exportações (soja, açúcar, carne etc.) e do montante delas no PIB. Mesmo sem contar com avaliações mais sistemáticas, certos Programas (bolsa-escola, bolsa-renda, Banco do Povo etc.) favoreceram parcelas de pequenos agricultores e famílias afetadas pela seca.

			As conseqüências diretas e indiretas dessas mudanças nas populações rurais são tremendas. Talvez uma das mais divulgadas diz respeito ao surgimento dos chamados “bóias-frias”, que vivem em situação muito precária. Situações similares de opressão são vividas pelos “peões” (trabalhadores braçais), que ficam dependentes dos “gatos” em virtude das dívidas contraídas, pelas populações expulsas por ocasião da construção das Barragens, pelos posseiros e foreiros, pelos acampados distribuídos pelo Brasil afora. Os acampamentos, espalhados pelo país, denotam aspectos contraditórios: de um lado, propiciando condições melhores de vida (escolas, moradias, saúde), de outro trazendo novos problemas (falta de recursos, de tecnologia, abandono de lotes, entre outros).

			Nas últimas décadas, diversas pesquisas – um grande número delas desenvolvidas nas universidades, como esta que ora se publica – vêm sendo realizadas, tendo por objeto de estudo uma gama enorme de dimensões da realidade do campo. Dentre elas, podem ser destacadas, inicialmente, as que abordam a temática da reforma agrária e seus impasses históricos e estruturais no Brasil, além das visões divergentes sobre o seu conteúdo e significado para o desenvolvimento, aquelas que tratam da dinâmica vivida pelos trabalhadores em geral e pelas pessoas dos acampamentos, e as que buscam conhecer de modo mais sistemático quem são esses personagens, um dos motivos centrais da investigação feita pelo Paulo Bassani.

			No plano mundial, um tema recorrente é o dos subsídios dados pelos governos à agricultura, principalmente nos países desenvolvidos, medida que tem dificultado enormemente as relações do Mercosul, e do Brasil em particular, com a União Européia e os Estados Unidos, considerando principalmente os encaminhamentos para a implantação da ALCA (2005), proposta que tem gerado disputas e mesmo campanhas acirradas pela sua não aprovação (por exemplo, por meio dos plebiscitos realizados em diversos países). Um outro ponto polêmico gira em torno das patentes sobre plantas e sementes, sobre os transgênicos, o que suscitou a criação do movimento internacional Via Campesina (1993), cuja primeira Assembléia Mundial Campesina teve lugar em Porto Alegre (janeiro de 2003), representando 101 entidades de 40 países.

			Conhecer esses personagens (alguns segmentos tidos como “novos escravos”), o que pensam e o que fazem, seus sonhos e pesadelos, suas reações objetivas e subjetivas, seu cotidiano familiar e no trabalho, é um desafio que os pesquisadores procuram responder. Mesmo considerando que o presente estudo seja bem delimitado e localizado, ele traz contribuições valiosas, como o leitor poderá verificar. Ademais, alguns elementos, aqui analisados, certamente podem ser encontrados em outros acampamentos, proporcionando comparações e sugerindo novas pesquisas complementares.

			Contra o epíteto de “deserdados da terra”, de não-cidadãos, de “descartáveis”, que pesa sobre as suas pessoas, eles são seres humanos, sujeito de direitos, e merecem todo o apoio. Mais ainda, eles constituem um repto para os acomodados, os que os naturalizam, os satisfeitos com a sua condição e que os condenam como se a culpa pela sua condição fosse deles próprios e não resultante de múltiplas determinações. É preciso lutar, em conjunto com eles, para que se possa construir um Brasil mais justo e humano.

			

			
				
					1 Luiz Eduardo W. Wanderley é sociólogo e professor universitário na PUC de São Paulo, na qual foi Reitor (1884-88). Publicou O que é Universidade (Brasiliense), e Educar para Transformar (Vozes), além de inúmeros capítulos de livros e artigos em revistas especializadas.

				

			

		

	
		
			Introdução

			Desde 1986, em Londrina, norte do Paraná, e ainda no sul do Brasil, tentei estabelecer, como docente e pesquisador da Universidade Estadual de Londrina, algumas aproximações com os movimentos sociais que ocorriam no campo dessa região.

			Através da Comissão Pastoral da Terra (CPT), encontrei, inicialmente, um caminho possível para começar a compreender melhor a formação agrária regional, o quadro de forças políticas, as categorias de trabalhadores existentes, os níveis de organização e outros desdobramentos. Coincidência ou não, essa aproximação ocorreu num momento de crise pela qual passava a CPT, crise no sentido gramsciano, em que o passado estava acabado, morto, e o novo ainda não havia surgido. Entre o velho e o novo, tentava-se construir ou descobrir um caminho que permitisse orientar a conduta de quem pesquisava, assessorava e dava apoio aos movimentos sociais no campo.

			Procurava-se encontrar roteiros, mapas, pistas que pudessem identificar o maior número de acontecimentos e aí poder dizer mais sobre o momento presente.

			Após longo tempo de debates, leituras, encontros, reuniões, acompanhamento da movimentação dos trabalhadores da região, percebeu- se que era preciso repensar a prática e a interpretação. De fato havia um descompasso entre o que se pensava e o que ocorria nos processos concretos do dia-a-dia dos trabalhadores.

			A primeira constatação foi a de que a composição dos trabalhadores do campo havia mudado muito. Já não eram mais camponeses, pequenos proprietários que ocupavam, predominantemente, o espaço agrário regional. Um contingente de deserdados da terra surgia por todos os lados: eram, predominantemente, Assalariados Rurais Temporários, também conhecidos como Bóias-Frias. Esse contingente de trabalhadores era encontrado por toda parte, quer no campo, quer nas cidades, chegando a compor populações equivalentes a 50% do total das de muitos municípios e distritos do norte do Paraná.

			Essa constatação suscitou uma segunda questão: pouco ou quase nada se conhecia desses trabalhadores, os quais, aos poucos e silenciosamente, cresceram em número e qualidade. A interpretação do rural sustentava-se num pré-conceito, que vinha do pré-conhecimento que acreditávamos deter e de fato não detínhamos.

			De uma forma equivocada, talvez ultrapassada, lideranças estaduais da CPT, juntamente com o Departamento Rural da Central Única dos Trabalhadores (CUT-DR), propunham, naquela oportunidade, o modelo sindical de organização daqueles trabalhadores. O objetivo era fundar, em cada município, um Sindicato de Assalariados Rurais, e, por esse instrumento, organizar e mobilizar os trabalhadores volantes do Paraná.

			Algum tempo depois, não mais de dois ou três sindicatos foram fundados. A resposta dos trabalhadores veio através da apatia por um modelo organizacional que, além de não ter sido criado por eles, não aglutinava e nem atendia suas aspirações profissionais e de vida.

			Os elementos detectados do insucesso dessa empreitada sindical assim se revelaram: a organização de sindicatos, no papel, não era uma estratégia adequada, pois era preciso envolver as bases com o maior número de trabalhadores; o caráter sazonal e itinerário desses trabalhadores dificultava a fixação de uma organização num mesmo município; sua origem manifestava-se extremamente heterogênea, pois esses trabalhadores surgiram dos colonos, peões, meeiros, parceiros, pequenos arrendatários, pequenos proprietários; sua origem étnica e cultural era outro fator que, segundo a explicação do momento, pouco contribuía para tal modelo organizacional.

			Entretanto, essas razões e explicações não davam conta do que realmente estava acontecendo com tais trabalhadores. As explicações produzidas para justificar o fracasso foram construídas sem que se conhecesse, empiricamente, o processo de formação e transformação em curso na trajetória social desses trabalhadores. Esse fato remete à conceituação clássica de Thompson, quando enfatiza a importância do fazer-se. O fazer-se de uma classe ocorre na luta, no chão histórico e concreto onde estão inseridos os trabalhadores. Ressalta Thompson (1987, p.17) “O fazer-se da classe operária é um fato tanto da história política e cultural quanto econômica”, portanto o fazer-se se realiza nas múltiplas dimensões da realidade, permitindo aos trabalhadores transitar entre as várias experiências do dia-a-dia, construindo um modo, um estilo de vida que lhes é característico.

			No contexto dos anos de 1980, a diversidade da realidade agrária exigia, dos trabalhadores, um esforço na busca do fazer-se presente nesse contexto transformado e transformador. Construía-se então, uma trajetória fragmentada em cada luta, em cada enfrentamento, e surgiam aí os novos elementos que seriam fundamentais para compreender as possibilidades e os limites desses personagens rurais.

			A partir daquele momento, tomamos consciência da distância que nós tínhamos da vida desses trabalhadores; da existência do descompasso que perpassava os processos do cotidiano e o processo de reflexão. Esse reconhecimento demarcava os espaços vazios e a amplitude do distanciamento da realidade agrária transformada e transformadora do norte paranaense. Pouco se conhecia da trajetória heterogênea, complexa, dolorosa e silenciosa desses personagens na região. A CPT, tomando iniciativa, tentou criar uma frente de pesquisa e conhecimento desse contexto, porém, devido a problemas políticos e administrativos, não conseguiu levar esse empreendimento avante. Algum tempo mais tarde, em 1993, conseguiu articular um movimento de alfabetização de Assalariados Rurais Temporários Adultos, projeto que ficou conhecido como PEART, canalizando suas energias para esse empreendimento, que ainda perdura nos dias de hoje. A preocupação que movia o desejo de penetrar num espaço ainda inexplorado e indefinido, quer pelas limitações da CPT, quer pelo inexpressivo interesse existente na academia regional, era de conhecer quem são esses atores e em que lugares moram.

			Portanto, esta pesquisa centra-se na análise do lugar onde moram os Assalariados Rurais Temporários como um lugar de resistência e descoberta, tomando como referência central os Núcleos Rurais do Juny em Tamarana e os Sem Terra em Guaravera, ambos situados ao sul do município de Londrina. A opção por dois Núcleos e não apenas por um se deve ao fato de poder melhor observar e entender o processo de sociabilidade em curso desta população. Não foi preocupação da pesquisa distinguir, comparar as formas de um ou de outro Núcleo, mas sim acompanhar e entender o somatório de experiências produzidas em ambos.

			Pensou-se num método de aproximação que proporcionasse uma aceitação cada vez maior dos personagens investigados. Nadal (1995, p. 59) assim se refere aos estudos de grupos sociais:

			Deve começar com alguns métodos simples de investigação, que possam proporcionar dados que o ajudarão subseqüentemente a refinar sua abordagem. Cada passo deve produzir não só informações mais completas  e mais corretas, mas também melhores instrumentos através dos quais possa obter estas informações.

			Na apreensão das informações junto aos trabalhadores e suas famílias, quando das verbalizações, não foram levadas em consideração apenas questões interpretativas, pois estas, isoladamente, tornam-se complexas e de complicada verificação no terreno do senso comum. Também foram obtidas informações objetivas pelo uso de um questionário e através de algumas questões formais, pelos depoimentos e histórias de vida (todos registrados em gravador).

			Desenvolvi também demoradas observações de campo, nas quais foram obtidas informações não verbalizadas, captadas pela convivência e principalmente pelas fotos e pelas imagens gravadas em vídeo.

			Durante dias inteiros de observação, quer no ambiente de trabalho, quer na vida cotidiana dos Núcleos, foram colhidas dezenas de impressões que ajudaram a compor um melhor entendimento do tecido social que se constituía entre os ART. É importante ressaltar que, no início, devido à falta de intimidade entre o pesquisador e os pesquisados, muitos depoimentos e respostas pareciam ter um caráter fabricativo, ou seja, diziam “o que a gente queria ouvir” ou simplesmente faziam reclamações para ver se as coisas poderiam melhorar, tornando o pesquisador porta voz de suas reivindicações junto ao poder público.

			Foi uma tarefa bastante difícil explicar o propósito da pesquisa e o seu significado. Mesmo convencidos da importância deste trabalho, como resgate, entendimento e aprofundamento do conhecimento sobre suas vidas no Núcleo, houve entre pesquisador e pesquisado, em certos momentos, um vazio de significados, pois entendiam que isso tudo pertence a uma dimensão que não lhes é peculiar, portanto que lhes diz pouco.

			Nesse quadro ambíguo, pode-se melhor compreender a postura da pesquisa perante esses personagens. O professor, que é como me conheciam, organizou um trabalho com perguntas, conversas, fotos e filmagens, tentando compor um conjunto de informações significativas, segundo as concepções do que pesquisava e segundo a importância do conteúdo de suas falas.

			Este conjunto de perguntas, respostas e diálogos constantes revelavam aspectos de sua vida, deixando transparecer nessa revelação, em várias situações, uma preocupação de que talvez isso não seja assunto a ver com os outros, com estranhos. Nesse sentido, a apropriação desse conhecimento revelava ao mesmo tempo uma aproximação que deixava ver suas potencialidades e também mostrava suas fraquezas.

			Essa relação entre o pesquisador e o pesquisado é apontada por Weber (1996, p.171) desta forma:

			A dificuldade de compreender a natureza da pesquisa acadêmica, aliada à expectativa que a presença de uma pessoa de classe superior motiva, pode justificar dois comportamentos entre o entrevistador de camadas desprivilegiadas. Por um lado duvidam de atividades que não apresentam resultados práticos; de outro, passam a ver no pesquisador uma figura redentora, um representante das autoridades governamentais, que poderá aliviá-los das difíceis condições de vida que estão sendo, por isso mesmo avaliadas.

			Tentou-se evitar, logo no início, a identificação de figura redentora, colocando-se os limites dessa presença e esclarecendo-se a quem se destinavam os próprios resultados e o tipo possível de ação correspondente. Lembrava- lhes, oportunamente, que a presença de alguém de fora poderia auxiliar no autoconhecimento e no resgate de seus valores, que não estavam sendo entendidos como objetos de pesquisa, mas como sujeitos que vivem uma determinada situação diferenciada em relação aos outros.

			Resgatar o lugar e sua resistência contrapunha o anonimato que essa população representa para a sociedade. Dona Maria, Bóia-Fria, mãe de cinco filhos, disse: “eu não sei nada eu sou caipira, o que o senhor quer aprender de mim”, explicitando a dificuldade de conhecer algo que está “presumivelmente abaixo”, numa escala de valores dominantes impregnados na cultura popular. Essa relação perguntador/perguntado gera uma situação de desigualdade, pois um possibilita conhecer o outro que não conhece, que lhe é estranho. O negar ao outro, estranho a si, que ele nada sabe, oculta uma estratégia que encobre o seu mundo, difícil de ser penetrado, difícil de ser compreendido, porém revelador de uma riqueza inestimável.

			Marilena Chauí (1986, p. 177) assim coloca esse paradoxo existente na cultura popular:

			[...] a cultura popular, do ponto de vista da consciência, se manifesta na forma de consciência trágica. Consciência que opera com paradoxos, porque o real é tecido de paradoxos, e que opera paradoxalmente, porque tecido   de saber e não saber simultâneos, marca profunda da dominação. A consciência trágica, em seu sentido originário, tal como se revela pela tragédia grega, não é aquela que se debate com um destino inelutável,   mas ao contrário, aquela que descobre a diferença entre o que é e o que poderia ser e que por isso mesmo transgride a ordem estabelecida,  mas não chega a constituir uma outra existência social, aprisionada nas malhas do instituído. Diz sim e diz não ao mesmo tempo, adere e resiste   ao que pesa com a força da lei, do uso e do costume e que parece, por seu peso, ter a força de um destino.

			Dizer sim, dizer não, articular, reordenar contribui, de certa forma, para a criação de novos significados de suas experiências. Significados muitas vezes não imaginados, entre o que é e o que poderia haver de contribuição com a revelação de aspectos importantes.

			A cronologia de fatos tanto no acontecido, quanto na memória, normalmente não segue um tempo histórico concebido pelo cronômetro. Segue a importância e o conjunto de significados que atribuem a tal acontecimento na sua trajetória. Como salienta Bosi (1987, p.17), ao analisar aspectos da cultura popular e o desenraizamento dos trabalhadores migrantes: “Seria mais justo pensar na cultura de um povo migrante em termos de desenraizamento. Não buscar o que se perdeu: as raízes já foram arrancadas, mas procurar o que pode renascer nessa terra de erosão.”

			No passado geralmente trágico, fica a memória da tristeza, das perdas, dos fragmentos dilacerados, porque as raízes foram arrancadas, algumas vezes, violentamente, mas sempre com a rapidez avassaladora e eficiente que transformou esse trabalhador em povo migrante. Buscar renascer nessa terra de erosão é, sobretudo, acreditar que a vida possa renascer a cada instante, em cada lugar.

			Com base nessas premissas, o Núcleo representa para os ART um lugar de construção de significados novos, gerados na resistência de um modo de vida específico. Esses significados moldados compõem, desfazem, refazem um processo dinâmico, portanto dialético, entre os indivíduos. Essas interações e relações de grupo definem o modo de vida, estabelecendo as relações sociais e o conjunto de valores e perspectivas construídas.

			Procurou-se, sempre que foi possível, destinar um espaço para comentar junto com eles as respostas e as questões por eles levantadas, tentando assim não mais privilegiar quantidade informativa, mas sim fornecer um pouco de qualidade e humanidade no trato das questões que, se a princípio, para o pesquisador, eram apenas um conjunto de dados, para eles constituíam-se na própria vida.

			Tomaram-se como pressupostos básicos os seguintes elementos:

			
					Deixar o trabalhador expressar-se e buscar ouvir os ecos de sua voz; é possível desse modo compreender sua “construção do mundo”, uma vez que a falta dessa compreensão tem sido um dos fatores de aprofundamento do citado “vazio explicativo”;

					Não há apenas um processo em curso, mas processos; o que não era perceptível sem uma aproximação maior, tornou-se perceptível com ajuda do olhar aproximado, portanto, modificado;

					As conquistas não se efetivam apenas com ganhos visíveis (conquistas salariais, conquista da terra, etc); os elementos invisíveis (laços de solidariedade, entre-ajuda, capacidade de resistência, desejar, sonhar, etc.) podem significar conquistas importantes para os trabalhadores. Os processos nem sempre representam uma continuidade de ganhos políticos;

					Não há, a rigor, uma explicação uniforme e homogênea do surgimento, da trajetória e da proliferação desses personagens. Esse fenômeno acumula o resultado diferenciado de determinados fatores, sendo importante identificar a região, suas transformações e o conjunto relacional em que elas se apresentam.

			

			Nessa perspectiva é que se tentou encaminhar o trabalho de análise dos ART, demonstrando uma face pouco revelada desses personagens, buscando entender as lógicas e os processos que perpassam no Núcleo onde vivem os trabalhadores e ressaltando as ambigüidades e as ambivalências do mundo vivido e percebido.

			É preciso ressaltar que os Núcleos analisados tiveram sua origem na luta pela terra. Nesses lugares foram registradas formas de resistência e de descoberta de novas estratégias de luta, mantendo-se a devida especificidade de cada um deles.

			Por se ter optado pelo significado do lugar em suas manifestações de vida, verificando um lado ainda pouco conhecido, ao menos na região, buscou- se dimensionar outros aspectos detectados na pesquisa que associam a importância que representam esses Núcleos para os ART.

			Ao privilegiar os cinco primeiros anos da década de 1990, associou-se o discurso e o conjunto de políticas e ações do poder local (Prefeitura Municipal / Secretaria de Ação Social / COHAB-LD), quando “admitiu”, em terras públicas, a aglutinação desses trabalhadores e que tipo de políticas públicas foram criadas para atender a essa população.

			Na medida em que no dia-a-dia dos Núcleos se criam laços de identidade, sociabilidade e solidariedade, brota de uma forma mais clara, para aquela população, a idéia de lugar, e quando experiências comuns, herdadas ou compartilhadas, são socializadas, ocorre a formação do sentido de lugar.

			Entende-se lugar como espaço onde suas vidas passam por uma reavaliação, um novo “planejamento”, fazendo brotar um conjunto de possibilidades até então não vivenciadas: de preservar aquele lugar para morar; de lutar pelo lugar com tudo que contém (o pinheiro) como parte de sua história; de lutar por um novo lugar, a terra; de lutar por condições de trabalho; e mesmo de lutar por um novo trabalho, em outro lugar.

			Nessa trajetória, o querer, o buscar, o permanecer confundem-se. Identificável, visível ou não, produz-se o desenho de uma consciência, o qual muito provavelmente não resulte de macro ações transformadoras, mas de configurações situadas na vivência de seu mundo.

			Duas preocupações movem essa análise. A primeira refere-se ao aspecto do Núcleo em si, o que ele é, como se encontra e o que ele representa para os ART. A segunda trata do conjunto de possibilidades que estão sendo construídas como resistência e descoberta de alternativas para as suas vidas.

			De um lado, busca-se entender a estrutura e a vida interna dos Núcleos. De outro, busca-se analisar o conjunto de motivações que levam os ART a pensar num outro lugar, fora do Núcleo, numa perspectiva de futuro. É nesse terreno que este estudo caminha, a fim de compreender o mundo vivido, o mundo percebido, o mundo imaginado.

			Se por um lado um conjunto de conhecimentos contribuiu para compreender, de uma maneira mais ampla, as transformações globalizantes em curso, bem como a crise paradigmática que atravessa as Ciências Sociais, por outro lado, isso expunha, de forma mais evidente e ao mesmo tempo mais complexa, o possível distanciamento da Ciência com o novo Senso Comum.

			Para conceituar o Senso Comum, busquei inspiração nas elaborações que Souza Santos (1989) e Martins (1993) desenvolvem. Santos observa que as correntes que propunham a ruptura epistemológica entre ciência e Senso Comum possuíam inúmeras concepções desta categoria, algumas enaltecendo sua positividade, outras sua negatividade. Para além da polêmica do viés conservador, construindo uma relação que estabeleça um diálogo entre a Ciência e o Senso Comum, o autor demonstra “uma relação em que qualquer deles é feito do outro e ambos fazem algo novo” (SANTOS, 1989, p. 40). Santos lembra ainda que o Senso Comum, “longe de ser meramente acomodatício, contém sentidos de resistência que, dadas as condições, podem desenvolver- se e transformar-se em armas de luta” (SANTOS, 1989, p. 37).

			Martins (1993, p. 30) fala em novo senso comum, observando que:

			[...] ainda há muito caminho até podermos incorporar a criatividade, a inventividade e o novo senso comum que vai sendo produzido no cotidiano. A sociologia tem que por um fim na briga tradicional com o senso comum. Ele é uma das matrizes de referência na construção de um pensamento sociológico mais próximo da diversidade do real.

			Desse modo, o olhar científico passa a ter um olhar atento e revelador que observa o Senso Comum como quem “pré-interpreta a vida social e, desse modo, não só fala da particularidade, como também apresenta pistas importantes para dar à explicação sociológica a dimensão da universalidade que lhe é essencial” (p. 30).

			Para além da discussão se este Senso Comum que está sendo gerado é ‘novo’ ou apenas reforça a importância de se ter um olhar mais atento para aquilo que já se manifestou de outras formas, o que se começa a perceber é a necessidade de encontrar uma trilha teórica e metodológica que melhor revele a trajetória percorrida pelos trabalhadores em questão.

			Na moldagem de fragmentos diversos é que se tentou identificar a interação dos processos, uma tarefa árdua e complexa, pois ao apreender a realidade do Senso Comum, não fazendo parte dele, pode-se correr o risco de se ouvir “o que é dito nem sempre corresponde ao que é feito e o que é feito nem sempre espelha no acontecido” (MARTINS, 1993, p. 32). Esse aspecto merece um destaque todo particular, por isso tentei integrar outros fatores que serviram para validar essa problemática metodológica. Diferentes momentos de vida, individual e de cada grupo foram encontrados na pesquisa. O código de quem fala geralmente é muito diferente do código de quem ouve. Por essa razão o modo de conhecer e o método devem, sempre que possível, estar relacionados, afinados num mesmo ritmo. Tal aspecto é de fundamental importância para perceber que no conjunto dos trabalhadores não existem formas homogêneas de pensar, mas existem formas diferenciadas que geram toda uma dinâmica multifacetada e transformante.

			As transformações do mundo moderno ocorrem por todos os lados, todos os lugares e em todas as dimensões, tanto no campo quanto nas cidades, e o que era seguro ontem, hoje deve ser relativizado, cada explicação serve ao seu tempo. As tendências não são inexoráveis, não são únicas e nem universais. Se nos anos de 1960, 1970 e 1980 houve uma grande migração dos trabalhadores para as cidades, em virtude do processo modernizante do campo, é também verdade que nos anos de 1990 essa tendência pouco condiz com a realidade. As cidades em geral não comportam mais gente desempregada, mais favelas, mais miséria. O campo apresenta nova dinâmica: a formação de Vilas, Núcleos Rurais, Assentamentos, Associações e Cooperativas, para onde caminham parcelas da população trabalhadora rural. Esse fenômeno revela-se regionalmente com suas características. Os pequenos municípios e distritos passaram, recentemente, a incorporar uma maior densificação de trabalhadores, que se aglomeram em pequenos Núcleos.

			Entende-se aqui por Núcleo de Assalariados Rurais um espaço geográfico e social restrito, correspondente a uma ou mais ruas, geralmente um quarteirão de terra cedida pela Prefeitura, localizado à margem dos distritos, onde não existe uma praça formal, tampouco posto de saúde, iluminação pública, apenas uma rede de água. Os barracos são idênticos e construídos precariamente, tendo por base sobras de material de construção ou simplesmente lonas plásticas pretas.

			O Núcleo constitui-se num território onde se verificam formas organizativas da vida grupal. Não se trata de um acampamento dos trabalhadores Sem Terra (é adequado que se faça essa diferenciação), nem de um acampamento dos Sem Teto, porque esses se constituem em movimentos, com estratégias, lideranças e ações determinadas, enquanto que o Núcleo dos ART constitui-se num espaço de moradia, de sociabilidade e possibilidades de organização. Contudo, há uma visível semelhança quando se examinam suas reivindicações: estas perpassam por alguns interesses e desejos semelhantes aos dos membros daqueles movimentos.

			Considerando que os autores mais vinculados a esta temática têm levantado a questão da complexidade de conceituar o ART, tentou-se entendê- los num sentido que incorpora elementos tradicionais da sua definição e elementos novos em gestação. Nesse sentido, seguem-se alguns componentes constitutivos desta noção ainda em construção.

			Identificando o ART, D‘Incao (1984, p. 10) analisa-os da seguinte forma:

			Sua identificação como uma grande categoria, mais correto seria dizer contingente - de trabalhadores, prende-se ao fato de estarem vivenciando um mesmo processo histórico-social: a proletarização do homem do campo que, no Brasil, ocorreu num contexto econômico de maior oferta do que de demanda de mão-de-obra. De tal modo os bóias-frias passam a constituir uma população errante, que se desloca nas próprias regiões de origem ou de uma região para outra, à procura de trabalho. Uma massa subempregada, que é absorvida pelo sistema produtivo especialmente nos setores agrícolas - de forma itinerante, tendendo a se concentrar com maior intensidade   nas regiões de agricultura mais desenvolvida.

			Acredita-se que sejam trabalhadores que estão vivenciando processos histórico-sociais diferenciados e que não apenas se constituam numa “massa trabalhadora subempregada”, fragmentada e desqualificada, ou seja, são trabalhadores em processo de adaptação em busca de seu espaço no mercado e na sociedade. Desse modo busca-se entendê-los como sendo uma categoria social em formação, trabalhadores itinerantes e intermitentes presentes em regiões de agricultura desenvolvida, em regiões que adotam culturas que utilizam forma mais intensa de mão-de-obra e outras em que seja possível o seu trabalho.

			O ART designa o trabalhador que é tão somente proprietário de sua força de trabalho, não possuindo meios de produção, isto é, capital e terra. Nessa condição, ele se encontra determinado a transformar em mercadoria sua força de trabalho e a vendê-la no mercado, especialmente prestando trabalhos rurais, porém não descartando outras atividades. Dessa relação, ele busca obter como pagamento pelo uso de sua força de trabalho os bens necessários para sua sobrevivência. Essa venda da força de trabalho em atividades temporárias constitui a condição econômica básica da vida desse trabalhador.

			É importante salientar que nessa categoria social de trabalhadores pode-se  encontrar,  como  em  outras  categorias, uma diversidade de rendimentos, qualificada principalmente pelo número de trabalhadores de uma mesma família. Mesmo apresentando um rendimento médio próximo ao do salário mínimo, este poderá ser diferenciado dependendo do número de membros que trabalham, até mesmo do trabalho infantil e de outros rendimentos existentes na família, como aposentadorias.

			No entanto, os rendimentos obtidos, quer de forma individual, quer pela soma da mão-de-obra familiar, constituem ganhos mínimos necessários à reprodução da força de trabalho e à subsistência familiar. Mesmo porque é preciso considerar que, em períodos de entressafra, seca ou muitas chuvas, os ART permanecem dias e até meses sem trabalho, tornando mais difícil a reprodução deste.

			Ainda com relação à busca conceitual, o Assalariado Rural Temporário é o que mora nas cidades do interior, distritos, vilas e Núcleos Rurais, sujeitando-se a trabalhos temporários nas fazendas, usinas, plantações e grandes chácaras agrícolas, nas fases de plantio, colheita, corte, poda, capina, raleação, situações para as quais a mecanização torna-se inviável. Alimenta- se quase sempre de uma comida fria, com baixas calorias e carente de nutrientes, ocasionando uma baixa resistência física. No término da jornada de trabalho, retorna à sua morada, normalmente através de transporte coletivo, precário e perigoso, colocando sua vida em constante risco de acidentes.

			Em muitas épocas do ano, parte em busca de trabalho, sujeita-se a viajar para municípios, estados e regiões distantes, permanecendo lá por alguns meses, vivendo em condições precárias e recebendo baixos ganhos, geralmente próximos ao salário mínimo. Nessa condição, a família continua morando no local onde possui sua habitação, normalmente um pequeno barraco, sem nenhum conforto, sobrevivendo apenas com o pouco dinheiro que esse trabalhador consegue enviar. Pode-se dizer que o ART vive um quadro de proletarização inconstante, batendo sempre à porta de seu barraco a miserabilidade provável.

			Cabe frisar que a caracterização do ART a partir de fatores externos de sua vida revela apenas uma face na compreensão dessa categoria. A tentativa de demonstrar sua inserção/exclusão no mundo do trabalho aponta para o estudo das relações sociais de produção, que num primeiro olhar tende  a identificar tal personagem. No desenvolver do estudo, tentarei formular observações que aproxime o mundo do trabalho da vida diária dos Núcleos Rurais.

			Observa-se que nesta pesquisa a compreensão desse trabalhador gira, basicamente, em torno do seu modo de vida. Tenta-se deixar que ele expresse sua voz, seu gesto, seu olhar, seu silêncio, observando o modo de vida que ele constrói no Núcleo, um estilo gerado nos anos de 1980 e de 1990 e que tem como inspiração o passado e o futuro, a resistência e o desafio, o grito e o silêncio.

			O Juny (Tamarana) e os Sem Terra (Guaravera), num total aproximado de oitenta famílias, significam muito mais que o resultado de uma fase da transição desta dolorosa modernização da agricultura, no caminho para a proletarização urbana, ou exclusão total. Significa que o modelo não está acabado, que “as lógicas” e as circunstâncias podem ser freadas e até mesmo invertidas, dependendo em grande medida da capacidade das ações individuais e coletivas que estão sendo construídas no seu dia-a-dia.

			Alcançar o mundo vivido por estes personagens rurais não foi tarefa fácil, nem se sabe ao certo se tal aproximação foi a mais adequada, no entanto transformou-se numa aventura sociológica gratificante. Tanto no resultado do conhecimento para continuar as pesquisas acadêmicas, quanto na troca de experiências com esses corajosos trabalhadores. A aproximação constante com esses personagens permitiu conhecer um pouco mais de sua simpatia, sua confiança, seus desejos, seus sonhos.

			No primeiro capítulo, procurei abordar o palco em que se desenrolam os acontecimentos, tendo como pano de fundo o norte do Paraná. Analisaram- se a ocupação e suas transformações agrícolas e agrárias, que originaram o Assalariado Rural Temporário.

			O segundo capítulo traz um estudo das políticas públicas, de 1993 a 1996, do município de Londrina, em relação aos ART, destacando o Plano para o Desenvolvimento Rural, a ação da Secretaria de Agricultura e Abastecimento, Secretaria de Ação Social e da COHAB-LD.

			No terceiro capítulo, coloca-se o quadro geral desses trabalhadores: quem são e como vivem, sua identificação, formação das famílias, os laços de vizinhança que dão vida aos Núcleos, a religiosidade e as condições gerais de vida.

			Verificar o discurso da Igreja Católica como fundamentação da luta pela terra e estabelecer uma discussão sobre o discurso e práticas recentes que colocam o ART mais próximo da terra é o tema do IV capítulo.

			No quinto capítulo, focaliza-se o Núcleo Rural como um lugar de resistência, de descoberta, destacando a sua subjetividade e os elementos que possibilitam gerir a reconstrução de valores e de sua identidade.

			E, por fim, no sexto capítulo, busca-se debater e demonstrar a forma como as imagens audiovisuais e fotográficas contribuiu para melhor compreender os ART em seus Núcleos, como metodologicamente a imagem contribui não apenas para reforçar a escrita, mas ser ela própria uma linguagem significativa no contexto da pesquisa.
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